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Os três projetos hidrelétricos planejados no rio Jamanxim são todas 
barragens de armazenamento, o que significa que possuem 
reservatórios onde o nível da água pode ser rebaixado para continuar 
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gerando energia durante a estação seca, quando a vazão desregulada 
do rio é insuficiente. Esse tipo de barragem tem maiores impactos do 
que as barragens a fio d’água, que utilizam o fluxo natural para gerar 
energia. Barragens de armazenamento geralmente possuem 
reservatórios maiores em relação às suas capacidades instaladas, 
inundando assim mais terras (e pessoas), e a água no reservatório 
geralmente se estratifica em camadas, proporcionando condições 
ideais para a produção de um poderoso gás de efeito estufa: o metano. 
Em 2013, a então presidente Dilma Rousseff anunciou uma mudança na 
política de priorizar barragens de armazenamento sobre barragens a fio 
d’água [1], e isso foi mantido pelos presidentes subsequentes (por 
exemplo, [2]). 

Os impactos ambientais no rio Jamanxim incluem a perda de 
ecossistemas aquáticos e terrestres, como em outras barragens 
amazônicas [3]. As barragens amazônicas também podem emitir 
quantidades substanciais de gases de efeito estufa, particularmente 
metano [4, 5] As três barragens propostas foram calculadas para 
causar um impacto maior no aquecimento global do que gerar 
eletricidade a partir de combustíveis fósseis [6] (Figura 3). Essas 
barragens são especialmente danosas ao clima considerando o 
impacto dos gases ao longo de um período de 20 anos, que é o prazo 
dentro do qual o aquecimento global precisa ser controlado para evitar 
as consequências catastróficas de permitir a temperatura global passar 
de pontos de inflexão no sistema climático global [7]. 



3 
 

Figura 3: Emissões de gases de efeito estufa calculadas para as três 
barragens planejadas no rio Jamanxim, em quilogramas de CO2-
equivalente por megawatt-hora de eletricidade gerada (Fonte: [6]). A 
cor verde indica um método de cálculo de “baixo para cima”, e laranja 
de “cima para baixo”. As barras são compostas de pontos que 
representam os resultados de 10,000 simulações. A barra de GWP100 usa 
um horizonte de tempo de 100 anos para converter o metano em 
equivalentes de CO2, enquanto GWP 20 usa um horizonte de vinte anos, o 
que é o horizonte relevante a cumprir o Acordo de Paris e evitar passar 
pontos de inflexão climática. Os fatores de conversão (“GWPs”) são do 5º 
Relatório de Avaliação (AR5) do Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC): 34 para 100 anos e 86 para 20 anos. As linhas 
pontilhadas verticais no gráfico representam as emissões medianas de 
usinas usadas pelo IPCC. As linhas, de esquerda para direita, são para 
hidrelétricas, gás natural, petróleo e carvão 
 
  

 
A quase total falta de oxigênio no fundo de um reservatório como os das 
barragens planejadas no rio Jamanxim resulta na produção de metano 
quando a matéria orgânica decai nos sedimentos (por exemplo, [8]). As 
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mesmas condições levam ao processo quimicamente semelhante de 
metilação do mercúrio, convertendo o mercúrio elementar no 
metilmercúrio altamente tóxico [9]. O mercúrio acumulou-se 
naturalmente ao longo de milênios nos antigos solos da Amazônia [10, 11] 
e, nesta parte da Amazônia, há também uma grande quantidade de 
mercúrio que foi liberado pela mineração de ouro [12]. 

O uso de mercúrio é difundido como a forma mais barata de separar o 
ouro dos sedimentos aluviais [13], e o mercúrio foi encontrado em 
concentrações de 0,060-0,126 miligramas por litro na água nos locais de 
essas barragens ([15], p. 35). As concentrações de mercúrio aumentam 
através da bioconcentração à medida que é passado pela cadeia 
alimentar, com a concentração aumentando em cerca de um fator de 
dez com cada elo da cadeia [16]. Peixes predadores, como o tucunaré 
(Cichla ocelaris), que frequentemente domina os reservatórios 
amazônicos, estão no topo da cadeia alimentar aquática, e os humanos 
são o próximo elo. Isso resulta em populações humanas próximas a 
reservatórios com concentrações perigosamente altas em seus corpos 
[9, 17, 18]. 

A decisão do governo brasileiro de iniciar os preparativos para essas três 
barragens é um mau presságio para a Amazônia de várias maneiras. O 
Plano Nacional de Energia 2050 [19] e os planos decenais (por exemplo, 
[20] contêm passagens sinistras sugerindo que haveria uma grande 
expansão de barragens além daquelas atualmente listados para 
construção se barragens em áreas indígenas e unidades de 
conservação (áreas protegidas para biodiversidade) forem permitidas 
[21]. A Bacia do Tapajós é palco de planos para 30 grandes barragens, 
incluindo as três que estão agora a serem preparadas [22]. 

Os impactos das barragens na Amazônia têm sido rotineiramente 
subestimados de forma grosseira nas avaliações de impacto ambiental 
usadas no processo de licenciamento (por exemplo, [23]). Estas 
barragens também não se justificam por razões puramente monetárias 
(por exemplo, [24, 25]). Este é um fenômeno global, como mostra um 
estudo mundial de barragens existentes [26]. O Brasil tem a sorte de ter 
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opções muito melhores, incluindo não exportar eletricidade na forma de 
alumínio e outras commodities eletrointensivas [27] e desenvolver o 
enorme potencial do país para energia eólica e solar [21, 28 -31]. 

A Eletronorte afirmou ao jornal O Estado de São Paulo que “todos os 
projetos são viáveis tecnicamente e trariam grandes ganhos para a 
população brasileira, por serem empreendimentos de energia limpa, 
renovável e de custo potencialmente inferior ao de outras fontes de 
geração” [32]. Pelas razões explicadas nos trabalhos citados acima, este 
autor contesta todas essas afirmações. 

 
 

A imagem que abre este artigo mostra uma vista aérea do Rio 
Jamanxim em Novo Progresso, Pará (Foto: Vinícius Mendonça/Ibama). 
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